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PARECER Nº 241, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 63, DE 2023
De autoria do Deputado Capitão Telhada, o projeto em epígrafe “Altera o item 1 do §3º do artigo 11 da Lei Complementar nº 1.291/2016 que dispõe sobre a Lei de Ingresso na Polícia Militar do Estado de São Paulo e dá providências correlatas”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 05 a 13/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 1.291/2016. O projeto sugere a inclusão de um requisito específico para o ingresso no Quadro de Oficiais Músicos da Polícia Militar do Estado de São Paulo, qual seja, a exigência de título de licenciatura ou bacharelado em Música, reconhecido pelo Ministério da Educação ou por órgão oficial competente.
Inicialmente, cumpre destacar que, conforme preceitua o artigo 37, inciso I, da Constituição Federal, a investidura em cargo ou emprego público depende da aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo de comissão. A exigência de qualificações específicas para determinados cargos encontra respaldo neste dispositivo, uma vez que é prerrogativa da administração pública definir os critérios de seleção de seus quadros, desde que tais critérios sejam razoáveis e pertinentes às funções a serem desempenhadas.
No âmbito do Estado de São Paulo, o artigo 115, inciso I, da Constituição Estadual, outorga ao Estado a competência para disciplinar os requisitos para ingresso em seus quadros de pessoal. Este dispositivo corrobora a legalidade da proposta em análise, ao permitir que o Estado estabeleça critérios específicos e diferenciados para o ingresso em diferentes quadros da administração pública, conforme as peculiaridades de cada função.
Sob este prisma, a proposta de exigir formação específica em Música para o ingresso no Quadro de Oficiais Músicos da Polícia Militar, além de se mostrar razoável, considerando a natureza especializada das atividades a serem desempenhadas, encontra fundamento legal e constitucional, estando em consonância com os princípios da eficiência e da especialidade, ambos fundamentais para a boa administração pública.
Ademais, a alteração proposta não contraria nenhum dispositivo da Lei Complementar nº 1.291/2016, que regula o ingresso na Polícia Militar do Estado de São Paulo. Pelo contrário, alinha-se ao espírito desta legislação, que busca assegurar a qualificação adequada dos profissionais que integram os quadros da Polícia Militar, garantindo, assim, a eficiência e eficácia dos serviços prestados à sociedade.
Portanto, a iniciativa de retomar determinados direitos previstos nesta lei anteriormente revogada não apenas respeita as competências legislativas concorrentes, mas também revigora um marco normativo que foi amplamente considerado justo e adequado no contexto da administração pública estadual.
Considerando a relevância social e administrativa desta proposta legislativa, o restabelecimento das faltas abonadas surge como uma resposta apropriada às contingências na vida dos servidores que requerem ausências do trabalho. Este reconhecimento das circunstâncias pessoais dos servidores, sem que haja penalização por tais faltas, está em consonância com a valorização e o respeito aos trabalhadores no setor público.
Em vista do exposto, e considerando os aspectos de legalidade, legitimidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar Nº 63/2023, bem como sua pertinência e adequação às necessidades do serviço público no Estado de São Paulo, conclui-se que a exigência de formação específica em Música para o ingresso no QOM da Polícia Militar encontra amparo legal, considerando a especialidade e as peculiaridades das funções a serem exercidas por estes oficiais. Ressalta-se, no entanto, a importância de que as disposições do projeto sejam aplicadas de maneira a assegurar transparência, impessoalidade e igualdade de condições no processo seletivo, em conformidade com os princípios constitucionais da Administração Pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 63, de 2023.
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